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acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso iii, alíneas “b” e “d” da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 
2012, julgar irregulares as contas e condenar solidariamente o Sr. JorGE 
MarQUES doS PraZErES, Presidente à época (cPf: 357.025.162-49) e o 
iNSTiTUTo BoNS aTlETaS GraNdES HoMENS (cNPJ nº 09.591.497/0001-
34), à devolução aos cofres públicos estaduais do valor de r$8.000,00 
(oito mil reais), devidamente atualizado a partir de 25/07/2008 e acrescido 
de juros até a data de seu efetivo recolhimento.
o valor supracitado deverá ser recolhido no prazo de (30) trinta dias con-
tados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não re-
colhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3°, da cons-
tituição federal.

acÓrdÃo Nº. 63.057
(Processo Tc/504433/2013)
assunto: Tomada de contas relativa ao convênio SEEcUlT nº. 087/2010.
responsável/interessado:  rui carlos Tavares da costa e associação cultu-
ral Vale do Gurupi do Município de Viseu/Pa.
relator: conselheiro fErNaNdo dE caSTro riBEiro
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, inciso 
iii, alíneas “a” e “d”, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
julgar irregulares e condenar solidariamente, o Sr. rUi carloS TaVarES 
da coSTa (cPf. nº. 159.103.772-72) e a aSSociaÇÃo cUlTUral ValE 
do GUrUPi do MUNicÍPio dE ViSEU/Pa (cNPJ: 09.140.881/0001-10), 
a devolução aos cofres públicos estaduais da importância de r$2.000,00 
(dois mil reais) atualizada a partir de 12/02/2010, e acrescida de juros até 
a data de seu efetivo recolhimento.
o valor supracitado deverá ser recolhido no prazo de trinta (30) dias con-
tados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não re-
colhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3°, da cons-
tituição federal

acÓrdÃo Nº. 63.058
(Processo Tc/509903/2013)
assunto: Tomada de contas relativa ao convênio SEcUlT nº 055/2008.
responsável: Sr. roBErTo carloS lUZ alVES e aSSociaÇÃo SEMPrE 
ViVa – aSSociaÇÃo dE GaYS, lÉSBicaS, SiMPaTiZaNTES, TraVESTiS 
E BiSSEXUaiS
relator: conselheiro fErNaNdo dE caSTro riBEiro
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso iii, alíneas “a” e “d” c/c o art. 62, da lei complementar nº. 81, de 
26 de abril de 2012, julgar irregulares as contas e condenar solidariamente 
o Sr. roBErTo carloS lUZ alVES, ex-presidente, (cPf: 247.528.782-91) 
e a aSSociaÇÃo SEMPrE ViVa – aSSociaÇÃo dE GaYS, lÉSBicaS, SiM-
PaTiZaNTES, TraVESTiS E BiSSEXUaiS, (cNPJ: 07.845.915/0001-47), à 
devolução aos cofres públicos estaduais do valor de r$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), corrigido a partir de 28/01/2008 e acrescido dos juros de mora até a 
data do seu efetivo recolhimento; que deverá ocorrer no prazo de 30 (trin-
ta) dias, contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito imputado, em caso de não re-
colhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da cons-
tituição federal.

acÓrdÃo Nº 63.059
(Processo Tc/521561/2012)
assunto: Tomada de contas referente ao convênio SEEl n. 116/2008.
responsável/interessada: Sr. iSaiaS PiNHEiro doS SaNToS e aSSocia-
ÇÃo dESPorTiVa cUlTUral ProfiSSioNaliZaNTE E Social do coN-
JUNTo TaUari.
Proposta de decisão: conselheiro Substituto JUliVal SilVa rocHa
formalizador da decisão: conselheiro odiloN iNácio TEiXEira, (art. 
191, § 3º, do riTcE/Pa)
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão do relator, com fundamento 
no art. 56, inciso iii, alíneas “a” e “d”, c/c o art. 62, da lei complementar 
n°. 81, de 26 de abril de 2012; julgar irregulares as contas e condenar o 
Sr. iSaÍaS PiNHEiro doS SaNToS, (cPf: 268.157.372-68), Presidente 
à época da Associação Desportiva Cultural Profissionalizante e Social do 
conjunto Tauari, à devolução do valor de r$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
quantia esta que deverá ser corrigida a partir de 03/07/2008 e acrescida 
de juros até o seu efetivo recolhimento.
a quantia supramencionada deverá ser recolhida no prazo de 30(trinta) 
dias, contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito, em caso de não recolhimento 
no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º da constituição federal.

acÓrdÃo Nº 63.060
(Processo Tc/521608/2012)
assunto: Tomada de contas referente ao convênio SEEl n. 185/2008.
responsável/interessado:  Sr. WalBEr da SilVa corrÊa e iNSTiTUTo 
aNaNiNdEUENSE dE dESENVolViMENTo coMUNiTário, EdUcaÇÃo, aS-
SiSTÊNcia Social E cUlTUra – iNSTiTUTo aNaNi.
Proposta de decisão: conselheiro Substituto JUliVal SilVa rocHa
formalizador da decisão: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEiroS 
loPES, (art. 191, § 3º, do riTcE/Pa)
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão do relator, com fundamento no 
art. 56, inciso iii, alíneas “a” e “d” c/c o art. 62, da lei complementar n°. 81, 
de 26 de abril de 2012; julgar irregulares as contas e condenar o Sr. WalBEr 
da SilVa corrÊa (cPf: 428.661.542-15), presidente à época, instituto ana-
nindeuense de desenvolvimento comunitário, Educação, assistência Social e 
cultura – instituto anani, a devolução do valor de r$ 67.300,00 (sessenta e 
sete mil e trezentos reais), quantia esta que deverá ser corrigida a partir de 
15.10.2008, e acrescida de juros até o seu efetivo recolhimento.
a quantia supramencionada deverá ser recolhida no prazo de 30(trinta) 
dias, contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito, em caso de não recolhimento 
no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º da constituição federal.

acÓrdÃo N.º 63.061
(Processo Tc/512103/2013)
assunto: Tomada de contas relativa ao convênio SEdUc n.º 606/2009.
responsável/interessado: Maria HElENa HENriQUE dE SoUSa e coN-
SElHo EScolar da EScola dE ENSiNo fUNdaMENTal Boa ESPEraNÇa 
TraVESSÃo do l
Proposta de decisão: conselheira Substituta MilENE diaS da cUNHa
formalizador da decisão:  conselheiro lUiS da cUNHa TEiXEira (art. 
191, § 3°, do riTcE-Pa).
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, por 
unanimidade, nos termos da proposta de decisão da relatora, com funda-
mento nos arts. 57 e 58, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 
2012, considerar iliquidáveis as contas, ordenar o trancamento das mes-
mas e o consequente arquivamento do Processo, que trata da Tomada de 
Contas relativa ao Convênio n.º 606/2009, firmado entre a SEDUC e o 
conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino fundamental Boa Esperança 
do Travessão do l,  de responsabilidade da Sra. Maria HElENa HENriQUE 
dE SoUSa, no valor de r$ 1.580,00 (mil quinhentos e oitenta reais).

acÓrdÃo N.º 63.062
(Processo Tc/508383/2016)
assunto:  Prestação de contas referente ao convênio BaNPará n.º 
023/2013.
responsável/interessado:  Marlison Hélio Vasconcelos Soares – comissão 
organizadora e coordenadora do festival folclórico do Çairé.
advogados: fábio Monteiro de oliveira, oab Nº 9.343 E adriano diniz fer-
reira de carvalho, oab nº 9136
Proposta de decisão: conselheira Substituta MilENE diaS da cUNHa
formalizador da decisão: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira JU-
Nior (§ 2º do art. 191 do regimento)
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do Voto divergente do conselheiro ciPriaNo Sa-
BiNo dE oliVEira JUNior, com fundamento no art. 56, inciso i, c/c o art. 
60 da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, julgar regulares 
as contas de responsabilidade do Sr. Marlison Hélio Vasconcelos Soares, 
presidente à época da comissão organizadora e coordenadora do festival 
folclórico do Çairé, no valor de r$100.000,00 (cem mil reais) e dar-lhe 
plena quitação.

acÓrdÃo N.º 63.063
(Processo Tc/503387/2010)
assunto: Prestação de contas do 9º cENTro rEGioNal dE SaÚdE - SaN-
TarÉM referente ao exercício de 2009.
responsável/interessado: EdSoN dE araÚJo alVES fErrEira
advogado: dr. NElSoN lUiZ diNiZ da coNcEiÇÃo – oaB/Pa nº 7885
Proposta de decisão: conselheiro Substituto daNiEl MEllo
formalizador da decisão: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira JU-
Nior (art. 191, §2º, do regimento interno)
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, por 
maioria, nos termos do voto divergente do conselheiro ciPriaNo SaBiNo 
dE oliVEira JUNior, com fundamento no artigo 56, inciso iii, alínea “b”, 
da lei complementar n° 81, de 26 de abril de 2012, julgar irregulares 
as contas de responsabilidade da Sr. EdSoN dE araÚJo alVES fErrEi-
ra (cPf:***.312.634-**), diretor à época do 9º cENTro rEGioNal dE 
SaÚdE - SaNTarÉM, no valor de r$ 11.489.767,05 (onze milhões, qua-
trocentos e oitenta e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e cinco 
centavos), sem imputação de débito.
acÓrdÃo Nº. 63.064
(Processo Tc/034191/2020)
assunto: Embargos de declaração
Embargante: Eslon aguiar Martins, Ex-Prefeito Municipal de capanema.
advogada: EllEN lariSSa alVES MarTiNS – oaB/Pa n.º 14.007
decisão Embargada: acÓrdÃo N.º 60.263, de 18.02.2020.


